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Acta n.º 17 
Aos dezassete de Maio do ano de dois mil e quatro, no Salão Nobre dos Paços 

do Concelho, sito no Largo da República desta cidade, reuniu a Câmara Municipal de Leiria, 
tendo estado presentes os Excelentíssimos Senhores: 

PRESIDENTE: DR.ª ISABEL DAMASCENO VIEIRA DE CAMPOS COSTA 

VEREADORES:  DR. VÍTOR MANUEL DOMINGUES LOURENÇO 

ENG.º FERNANDO BRITES CARVALHO 

DR. JOSÉ MANUEL CARRAÇA DA SILVA 

 DR. PAULO JORGE RABAÇA SARAIVA 

 DR.ª MARIA MANUELA MIRANDA MARQUES DOS 
SANTOS GÓIS GRAÇA 

 DR.ª NEUSA FERNANDINA SOBRINHO DE MAGALHÃES 

  DR. HÉLDER MANUEL MATIAS ROQUE  

 ENG.ª ISABEL MARIA DE SOUSA GONÇALVES DOS 
SANTOS 

** 

A reunião foi secretariada e a acta redigida por Sérgio Silva, Director do 
Departamento de Administração Geral. 

** 

Estiveram presentes por parte do Departamento de Obras Particulares, o Eng.º 
António Carlos Batista da Costa, para apresentação dos processos de obras particulares, 
por parte do Departamento de Urbanismo, o Arq.º José Manuel Raposo Pires, para 
apresentação dos processos de loteamentos e por parte do Departamento de Obras 
Municipais, o Eng.º Carlos Alberto Dias Marques, para apresentação dos processos de 
obras municipais. 

** 

Presente as Actas das reuniões de 3 e 10 de Maio cuja leitura foi dispensada por 
terem sido previamente distribuídas, tendo a Câmara, por unanimidade, aprovado a sua 
redacção final. 

** 

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO 

Às catorze horas e quarente e cinco minutos a Sr.ª Presidente deu início à 
reunião, com a seguinte Ordem de Trabalhos: 
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PONTO NÚMERO UM 

ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES: 

1407/01 FERNANDO & RODRIGUES – IMOBILIÁRIA, LDª. 
  309/02 GRELHADOS DO LIS, LDª. 
1576/02  IMOSOARES – COMPRA, VENDA E GESTÃO DE PROPRIEDADES, LDª. 
1160/03 MANUEL JOAQUIM PEREIRA GUARDA 
1299/03 VIRGÍLIO & OLIVEIRA, LDA. 
1596/03 AMÉRICO PEREIRA MARQUES E OUTROS 
  284/04 JOÃO LOPES DOS REIS 

PONTO NÚMERO DOIS 

ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE VISTORIA 

VIST. 8/97 JOAQUIM PEREIRA 

VIST. 101/00  MARIA DE MELO MARQUES 

VIST. 6/04 MÁRIO FERREIRA DA CUNHA 

PONTO NÚMERO TRÊS  

 ANÁLISE DO SEGUINTE PROCESSO DE LOTEAMENTO: 

LOT. 19/92 C.M.P. – CIMENTOS MACEIRA E PATAIAS, S.A. 

PONTO NÚMERO QUATRO 

  ANÁLISE DO SEGUINTE PROCESSO DE OBRAS MUNICIPAIS: 

T – 68/03 EMPREITADA DE: “FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE CONTENTORES 
SUBTERRÂNEOS PARA DEPOSIÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
URBANOS NO CONCELHO DE LEIRIA” APROVAÇÃO DE MINUTA DE 
CONTRATO. 

PONTO NÚMERO CINCO 

- EXPLORAÇÃO DE AREIAS, NO LUGAR DE RIBEIRO CASAL, FREGUESIA DE 
BAROSA, PELA EMPRESA J. UMBELINO SILVA MONTEIRO, S.A. (ENT17205/03) 

PONTO NÚMERO SEIS 

- ANULAÇÃO E INUTILIZAÇÃO DE BILHETES  

- PROLONGAMENTO DO HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DOS 
ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS DA PRAIA DO PEDRÓGÃO  - ÉPOCA 
BALNEAR DE 2004 

-  SUBSTITUIÇÃO DE VEÍCULOS AFECTOS AO TRANSPORTE EM TÁXI 
(ENT.28141/03) 
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- SUBSTITUIÇÃO DE VEÍCULOS AFECTOS AO TRANSPORTE EM TÁXI  

(ENT. 14046/04) 

PONTO NÚMERO SETE 

-  ABRIL JUVENIL - ACORDO DE COLABORAÇÃO - AGRUPAMENTO DE 
ESCUTEIROS DO CNE N.º 1198 DE SANTO AGOSTINHO/LEIRIA - ALTERAÇÃO 

-  ABRIL JUVENIL - APOIO AO ATENEU DESPORTIVO DE LEIRIA 

- II INSTIFESTA - FESTIVAL DE TUNAS MISTAS DE LEIRIA 

PONTO NÚMERO OITO 

- RESUMO DE TESOURARIA 

-  PAGAMENTOS 

PONTO NÚMERO NOVE 

-  GABINETE DE PROMOÇÃO TURÍSTICA DE MONTE REAL 

PONTO NÚMERO DEZ 

- VOTO DE PESAR 

PONTO NÚMERO ONZE 

-  PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – MARIA DE FÁTIMA MOURINHA 
TRINDADE (ENT. 7918/04) 

-  PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – LUÍS MANUEL ASCENSO 
CARREIRA (ENT. 7237/04) 

-  PROGRAMA DE ESTÍMULO À OFERTA DE EMPREGO – CRIAÇÃO DE 
EMPRESAS – PORTARIA N.º  196-A/01, DE 10 DE MARÇO – RUI ALEXANDRE 
MARQUES DOS REIS 

PONTO NÚMERO DOZE 

-  CORPO NACIONAL DE ESCUTAS – JUNTA REGIONAL DE LEIRIA – PEDIDO 
DE CEDÊNCIA GRATUITA DO AUTOCARRO DO MUNICÍPIO DE LEIRIA 

-  ORFEÃO DE LEIRIA – PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DO AUTOCARRO DO 
MUNICÍPIO DE LEIRIA 

-  ASSOCIAÇÃO FILARMÓNICA BIDOEIRENSE – PEDIDO DE CEDÊNCIA 
 GRATUITA DO AUTOCARRO DO MUNICÍPIO DE LEIRIA 

PONTO NÚMERO TREZE 

-  DOAÇÃO DE DIVERSO EQUIPAMENTO PARA A ESCOLA 1.º CEB DE 
ARRABAL PELA ASSOCIAÇÃO DE PAIS DAS ESCOLAS DA FREGUESIA DE 
ARRABAL 



 

CMLeiria/Acta n.º 17 de 2004.05.17 

.000714(4) 

-  DOAÇÃO DE DIVERSO EQUIPAMENTO PARA A ESCOLA 1º CEB DE 
PERNELHAS PELA ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO 
DOS ALUNOS  DAS ESCOLAS DO 1º CICLO DO ENSINO BÁSICO E JARDINS DE 
INFÂNCIA DA FREGUESIA DE PARCEIROS 

PONTO NÚMERO CATORZE 

-  ISENÇÃO DA TAXA DE UTILIZAÇÃO DO PAVILHÃO DESPORTIVO MUNICIPAL 
DA CARANGUEJEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO 

-  PROGRAMA DE APOIO AO ASSOCIATIVISMO DESPORTIVO/INFRA-
ESTRUTURAS – CANDIDATURA DE JUNHO DE 2004 

-  PROTOCOLO COM A ASSOCIAÇÃO DE ANDEBOL DE LEIRIA 

-  PROTOCOLO COM A ASSOCIAÇÃO DE TÉNIS DE LEIRIA 

-  CONTRATO-PROGRAMA – PLANO DE PROMOÇÃO DA REGIÃO CENTRO NO 
ÂMBITO DO EURO 2004 - RATIFICAÇÃO 

PONTO NÚMERO QUINZE 

-  TOPONÍMIA DA FREGUESIA DE CARVIDE 

PONTO NÚMERO DEZASSEIS 

-  ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE PARALISIA CEREBRAL – AQUISIÇÃO DE 50 
EXEMPLARES DO LIVRO “MIL ANOS DEPOIS” - (ENT. 11001/04) 

PONTO NÚMERO DEZASSETE 

- TEATRO JOSÉ LÚCIO DA SILVA – LISTA DE DESPESAS 

-  TEATRO JOSÉ LÚCIO DA SILVA – LISTA DE DESPESAS DO TEATRO MIGUEL 
FRANCO 

PONTO NÚMERO DEZOITO 

-  SUBSÍDIOS 

** 

 PONTO NÚMERO UM 

N.º 0685/04 PROC.º N.º 1407/01 - (fl. – 729) 

De FERNANDO & RODRIGUES IMOBILIÁRIA, LDA., com sede na Rua Vale 
Barreiro, n.º 12 – Soutocico, freguesia de Arrabal, referente ao projecto de arquitectura da 
operação urbanística que consta do pedido de licença para alteração de um conjunto 
habitacional e muros de vedação, sito em Carregal, Gândara dos Olivais, freguesia de 
Marrazes. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  13/05/04, e face ao disposto no 
art.º 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Deze mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, delibera por  unanimidade, aprovar o projecto 
de arquitectura da alteração acima referida e, auto rizar o respectivo licenciamento. 

** 
N.º 0686/04 PROC.º N.º 309/02 - (fl. - 49) 

De GRELHADOS DO LIS, LDA, com sede na Rotunda da Almuinha, n.º 780, 
Edifício Meia Lua, freguesia de Marrazes, referente ao projecto de arquitectura da operação 
urbanística que consta do pedido de licença para legalização de alteração de uso de um 
espaço em edifício existente, com vista à instalação de estabelecimento de bebidas, no 
local acima referido. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  13/05/04, e face ao disposto no 
art.º 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Deze mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, delibera por  unanimidade, aprovar o projecto 
de arquitectura para legalização da alteração de us o acima referida, condicionado ao 
seguinte: 

1.º cumprir com os condicionalismos indicados pelo Centro de Saúde e 
Governo Civil; 

2.º apresentar os projectos de especialidade no pra zo de seis meses, 
incluindo projecto de segurança contra incêndios de  acordo com o indicado pelo 
Serviço Nacional de Bombeiros. 

Mais delibera, dar conhecimento ao requerente dos p areceres emitidos 
pelo Centro de Saúde, Governo Civil e Serviço Nacio nal de Bombeiros. 

** 

N.º 0687/04 PROC.º N.º 1576/02 - (fl. - 58) 

De IMOSOARES - COMPRA, VENDA E GESTÃO DE PROPRIEDADES , LDA., 
com sede na Rua do Casal do Cego – Covinhas, freguesia de Marrazes, referente ao 
projecto de arquitectura da operação urbanística que consta do pedido de licença para 
legalização de alteração de um pavilhão, sito em Casal Cego, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  14/05/04, e face ao disposto no 
art.º 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Deze mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, delibera por  unanimidade, aprovar o projecto 
de arquitectura para legalização da alteração acima  referida, condicionado ao 
seguinte: 

1.º cumprir com o indicado no parecer do Centro de Saúde (do qual deve 
ser dado conhecimento ao requerente); 

2.º apresentar termo de responsabilidade do técnico  autor do projecto de 
arquitectura face aos elementos agora apresentados;  

3.º apresentar memória descritiva rectificada face aos elementos agora 
apresentados, dado que é referida a indicação de in stalação de fogos habitacionais 
no local; 
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4.º apresentar estimativa rectificada tendo em cont a os trabalhos de 
demolição a executar; 

5.º esclarecer quanto ao cumprimento do disposto no  art.º 49.º e 71.º do 
Regulamento do Plano Director Municipal relativamen te às áreas impermeabilizadas e 
zonas de estacionamento respectivamente, devendo ap resentar planta de 
implantação com indicação do mesmo; 

6.º apresentar alçados e perfis esquemáticos (esc. 1/200 ou 1/500) da 
globalidade do conjunto edificado, abrangendo a tot alidade da propriedade e o 
arruamento; 

7.º garantir a ventilação das instalações sanitária s interiores de acordo 
com o previsto no Regulamento Geral das Edificações  Urbanas; 

8.º apresentar os projectos de especialidade no pra zo de seis meses, 
incluindo: 

8.1. projecto de segurança contra incêndios relativ amente à totalidade dos 
espaços; 

8.2. projecto de drenagem de águas pluviais relativ o às áreas envolventes 
do edifício, devendo prever a construção de colecto r para drenagem das referidas 
águas pluviais até um meio receptor adequado com in dicação da respectiva secção 
de vazão e caudais de ponta do empreendimento de ac ordo com o disposto no artigo 
194.º do Decreto-Regulamentar 23/95, de 23 de Agost o. 

** 

N.º 0688/04 PROC.º N.º 1160/03 - (fl. - 34) 

De MANUEL JOAQUIM PEREIRA GUARDA, residente na Rua Casal Formoso, 
Caxieira, freguesia de Santa Eufémia, referente ao projecto de arquitectura da operação 
urbanística que consta do pedido de licença para construção de um pavilhão e muros, a 
levar a efeito em Calmeiras, freguesia de Pousos. 

Sobre este assunto foi presente a informação prestada em 12/05/04, pelo 
Departamento de Obras Particulares do seguinte teor: 

“Trata-se do projecto de arquitectura referente às obras de construção de um 
edifício numa zona definida no Plano Director Municipal, como Áreas Industriais. 

Analisado o processo ao abrigo do disposto no art.º 20.º do Decreto-Lei n.º 
555/99, de 16 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de 
Junho, verifica-se que: 

1.º o local não se encontra devidamente infraestruturado nomeadamente no que 
se refere à rede viária; 

2.º o requerente refere a utilização do edifício para comércio, não se 
enquadrando o mesmo nas disposições do Regulamento do PDM, artigo 49.º, podendo 
eventualmente aceitar-se a utilização do espaço para comércio por grosso. 

3.º não apresenta termo de responsabilidade do técnico autor do projecto de 
arquitectura; 

4.º o projecto não cumpre com o disposto no artigo 49.º do Regulamento do 
PDM relativamente à altura da edificação e afastamentos aos limites laterais da 
propriedade, face à cota natural do terreno e aos movimentos de alteração da topografia do 
terreno efectuados; 

5.º não se esclarece quanto ao cumprimento do disposto no Decreto-Lei n.º 
66/95, de 8 de Abril, relativamente à segurança contra incêndios nos espaços de 
estacionamento na cave. 
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6.º deverá apresentar projecto de legalização da totalidade dos muros 
existentes, dado que os mesmos não se encontram devidamente licenciados e, na 
estimativa de custo não são os mesmos indicados na totalidade; 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavorável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 e n.º 5 do artigo 24.º do 
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 
177/2001, de 4 de Junho”. 

A Câmara, concordando com aquela informação e respe ctiva proposta de 
indeferimento, delibera por unanimidade, notificar o requerente nos termos dos 
artigos 100.º e 101.º do Código de Procedimento Adm inistrativo, para no prazo de 30 
dias, dizer o que se lhe oferecer sobre a proposta de indeferimento da sua pretensão. 

Mais deliberou informar o requerente que no caso de  rectificação dos 
aspectos acima indicados, o pedido carecerá ainda d e parecer da EDP-Electricidade 
de Portugal. 

** 
N.º 0689/04 PROCº N.º 1299/03 - (fl. - 198) 

De VIRGÍLIO & OLIVEIRA, LDA, com sede na Rua Saint Maur dês Fossés n.º 
75, Leiria, referente ao projecto de arquitectura da operação urbanística que consta do 
pedido de licença para construção de um armazém para material eléctrico, a levar a efeito 
em Fontaínhas, Andrinos - Calmeiras, freguesia de Pousos 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  13/05/04, e face ao disposto no 
art.º 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Deze mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, delibera por  unanimidade, aprovar o projecto 
de arquitectura do armazém acima referido, condicio nado ao seguinte: 

1.º rectificar as confrontações indicadas no docume nto de posse devendo 
referir-se a confrontação com arruamento público do  lado Sul; 

2.º cumprir com o indicado no parecer do Centro de Saúde (do qual deverá 
ser dado conhecimento ao requerente); 

3.º garantir o cumprimento do disposto no artigo 49 .º do Regulamento do 
Plano Director Municipal, relativamente às áreas im permeabilizadas devendo 
apresentar planta de implantação com indicação do m esmo; 

4.º aceitar o proposto relativamente aos arranjos e xteriores (alargamento 
de via, estacionamentos e passeios); 

5.º previamente à emissão da autorização de utiliza ção deverão executar-
se as infra-estruturas na frente da propriedade e r eferentes a passeio e alargamento 
de via de acordo com o indicado na planta de implan tação com materiais semelhantes 
aos existentes no local e de acordo com as indicaçõ es dos Serviços de Fiscalização 
de Obras Municipais (DOM); 

6.º garantir a ventilação das instalações sanitária s interiores nos termos do 
previsto no Regulamento Geral das Edificações Urban as; 

7.º caso pretenda o licenciamento de muros deverá a presentar pedido de 
licenciamento devidamente instruído: 

8.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de €4.000,00  a fim de garantir a reposição de 
infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a s er deterioradas com a construção 
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e, de acordo com o estabelecido no art.º 64.º do Re gulamento Municipal de Obras 
Particulares, na qual deve constar a seguinte cláus ula: “a garantia apresentada não 
cessará em caso algum, sem autorização expressa da Câmara Municipal.” 

** 
N.º 0690/04 PROCº N.º 1596/03 - (fl. - 423) 

De AMÉRICO PEREIRA MARQUES E OUTROS, residente na Av.ª Marquês de 
Pombal, n.º 338 – 1.º B, freguesia de Leiria, referente ao projecto de arquitectura da 
operação urbanística que consta do pedido de licença para construção de um edifício 
habitacional, a levar a efeito em Sismaria, Gândara dos Olivais, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  13/05/04, e face ao disposto no 
art.º 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Deze mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, delibera por  unanimidade, aprovar o projecto 
de arquitectura do edifício acima referido, condici onado ao seguinte: 

1.º prever a anexação das duas parcelas previamente  ao licenciamento; 
2.º apresentar documento comprovativo de inscrição na Ordem dos 

Engenheiros do técnico autor do projecto de arquite ctura nos termos do previsto na 
legislação em vigor, dado que a que a consta do pro cesso se encontra caducada; 

3.º cumprir com o indicado no parecer da Direcção R egional de Educação 
do Centro; 

4.º a estrutura do edifício não poderá interferir c om as áreas de 
estacionamento e circulação nos espaços da cave; 

5.º as áreas do sótão não poderão ser utilizadas pa ra fins habitacionais 
nem constituir fracções autónomas; 

5.1. reduzir a altura da cobertura ao mínimo indisp ensável nomeadamente 
junto à fachada do edifício, devendo a mesma inicia r-se junto à laje; 

6.º garantir o cumprimento do disposto no Regulamen to Geral das 
Edificações Urbanas, relativamente ao artigo 73.º ( não devendo haver a um e outro 
lado do eixo vertical da janela qualquer obstáculo à iluminação a uma distância 
inferior a 2,00m) e artigo 108.º e seguintes (relat ivamente às condutas de fumo); 

7.º garantir o cumprimento do disposto no Decreto-L ei n.º 64/90 de 21 de 
Fevereiro (segurança contra incêndios), nomeadament e no que se refere a: 

7.1. capítulo II (relativamente à caracterização da  totalidade dos materiais a 
utilizar e respectivas classes de resistência ao fo go); 

7.2. artigos 22.º e 47.º (relativamente à disponibi lidade de água e meios de 
extinção de incêndios); 

7.3. artigo 35.º (ventilação permanente dos caminho s de evacuação, 
devendo indicar as entradas e saídas de ar nos alça dos exteriores do edifício); 

8.º garantir o cumprimento do disposto no Decreto-L ei n.º 66/95, de 8 de 
Abril, relativamente à segurança contra incêndios n os espaços de estacionamento da 
cave, nomeadamente no que se refere a: 

8.1. capítulo IV, artigo 12.º (relativamente à pass adeira de circulação para 
peões devendo alterar-se a localização dos equipame ntos de segurança contra-
incêndios junto à porta de saída da cave para a cai xa de escadas e devendo no 
mesmo local aumentar-se o espaço de circulação de v iaturas); artigos 16.º a 20.º 
(relativamente ao controlo de fumo nas escadas e câ maras corta fogo; controlo de 
poluição de ar nas câmaras corta fogo); 
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8.2. capítulo V (iluminação eléctrica); 
8.3. capítulo VII e VIII (controlo da poluição de a r e fumo nos pisos); 
8.4. capítulo XI (condutas e ductos); 
9.º previamente à emissão da autorização de utiliza ção deverá prever o 

alargamento das vias envolventes do edifício do lad o Nascente e Sul, de acordo com 
o indicado nos elementos gráficos (planta de implan tação/folha 99), devendo os 
espaços destinados a passeio, estacionamento e alar gamento dos arruamentos ser 
devidamente infra-estruturados com os materiais sem elhantes aos existentes na zona 
e os trabalhos devidamente acompanhados pelos Servi ços de Fiscalização de Obras 
Municipais (DOM); 

9.1. os lugares de estacionamento situados nos extr emos das áreas de 
parqueamento deverão ser limitados a 45º em relação  à via, de modo a garantir a 
manobra de estacionamento das viaturas, devendo ain da o passeio do lado do 
arruamento a Nascente ser executado em toda a exten são da propriedade; 

10.º os espaços de arruamento acima referidos (do l ado Nascente e Sul) e 
não incluídos sobre a área das caves, deverão ser c edidos ao domínio público, 
devendo apresentar certidão da Conservatória rectif icada em relação ao mesmo; 

10.1. prever 10 lugares de estacionamento junto à v ia pública, de acordo 
com o previsto no Regulamento do Plano Director Mun icipal; 

10.2. apresentar projecto de arranjos exteriores, d e modo a garantir a não 
acessibilidade de viaturas sobre os terraços das ca ves junto aos arruamentos; 

11.º apresentar projectos de especialidade, bem com o as rectificações 
acima indicadas no prazo de seis meses, incluindo: 

11.1. projecto de drenagem de águas pluviais relati vo aos espaços a ceder 
ao domínio público, bem como áreas envolventes do e difício, devendo prever a 
construção de colector para drenagem das referidas águas pluviais até um meio 
receptor adequado, com indicação da respectiva secç ão de vazão e caudais de ponta 
do empreendimento, de acordo com o disposto no arti go 194.º do Decreto-
Regulamentar n.º 23/95, de 23 de Agosto; 

11.2. projecto de estabilidade; 
11.3. projecto de alimentação e distribuição de ene rgia eléctrica aprovado 

pela Certiel; 
11.4. projecto de instalações telefónicas e telecom unicações; 
11.5. projecto de instalações electromecânicas de t ransporte de pessoas; 
11.6. projecto acústico; 
11.7. termo de responsabilidade do autor dos projec tos das redes de água 

e esgotos de acordo com o Anexo I da Portaria n.º 1 110/2001, de 19/09; 
11.8. comprovativo da inscrição do autor do project o de comportamento 

térmico em Associação de Natureza Profissional; 
12.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará de Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de €5.000,00  a fim de garantir a reposição de 
infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a s er deterioradas com a construção 
e, de acordo com o estabelecido no art.º 64.º do Re gulamento Municipal de Obras 
Particulares, na qual deve constar a seguinte cláus ula: “a garantia apresentada não 
cessará em caso algum, sem autorização expressa da Câmara Municipal.” 

Mais delibera dar conhecimento ao requerente dos pa receres emitidos pela 
Direcção Regional de Educação do Centro e Força Aér ea Portuguesa. 

** 
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N.º 0691/04 PROCº N.º 284/04 - (fl. - 43) 

De JOÃO LOPES DOS REIS, residente na Rua de S. Martinho n.º 7, Gândara 
dos Olivais, freguesia de Marrazes, referente ao projecto de arquitectura da operação 
urbanística que consta do pedido de licença para alteração e ampliação de uma moradia de 
sita em Gândara dos Olivais, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  12/05/04, e face ao disposto no 
art.º 20.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Deze mbro, com a redacção dada pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, delibera por  unanimidade, aprovar o projecto 
de arquitectura da alteração e ampliação acima refe rida, condicionado ao seguinte: 

1.º garantir o cumprimento do disposto no Código Ci vil relativamente às 
propriedades confinantes; 

2.º apresentar os projectos de especialidade no pra zo de seis meses. 

** 

PONTO NÚMERO DOIS 
N.º 0692/04  V.H. N.º 8/97 - (fl - 4) 

De JOAQUIM PEREIRA,  residente na Rua Barão Viamonte, n.º 40, freguesia de 
Leiria, referente à vistoria para efeitos de beneficiação higiénica do prédio onde reside e 
situado no mesmo local. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, face à info rmação prestada pela 
Divisão jurídica e, concordando com a informação pr estada pelo Departamento de 
Obras Particulares de 13/05/04, delibera por unanim idade, ao abrigo do disposto na 
alínea c) do n.º 5 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99  de 18 de Setembro, alterada pela Lei 
n.º 5A/2002 de 11 de Janeiro, no sentido de: 

1.º ordenar a notificação à proprietária do imóvel,  Sr.ª Filomena Viana 
Guarda para, para no prazo de 60 dias, proceder à e xecução das obras de 
conservação necessárias à correcção das deficiência s constantes do Auto de Vistoria 
(do qual já tem conhecimento), com excepção das obr asque se mostrem necessárias 
à manutenção do empreendimento turístico em perfeit o estado de conservação; 

2.º ordenar a notificação ao requerente para, no pr azo de 60 dias, proceder 
à realização das obras necessárias à manutenção do empreendimento turístico nos 
termos do previsto no Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho, com a redacção dada 
pelo Decreto-Lei n.º 55/02, de 11 de Fevereiro; 

Mais delibera informar a proprietária do imóvel, be m como o requerente, 
que é dispensada a audiência prévia dos interessado s, nos termos da alínea a) do n.º 
1 do art.º 103.º do Código do Procedimento Administ rativo, uma vez que a mesma já 
foi efectuada, conforme deliberação tomada em reuni ão de Câmara de 14/05/2002. 

** 
N.º 0693/04 VIST. N.º 101/00 - (fl. - 4) 

De MARIA DE MELO MARQUES, residente na Rua da Sapateira, n.º 10, 
Marinheiros, freguesia de Marrazes, referente à vistoria para beneficiação higiénica da 
moradia situada no mesmo local. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e, concordan do com o teor do 
Auto de Vistoria n.º 86/2004, de 14/04/2004, delibe ra por unanimidade, o seguinte: 
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1.º ratificar ao abrigo do disposto no n.º 3 do art .º 68.º da Lei n.º 169/99 de 
18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5A/2002 de 11  de Janeiro, o despacho de 
15/12/2003, proferido pela Sr.ª Presidente, o qual ordenou a realização da vistoria nos 
termos do art.º 90.º do Decreto-Lei n.º 555/99 de 1 6 de Dezembro, alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 177/01 de 4 de Junho, para efeitos do previsto no art.º 89.º do mesmo 
diploma legal, conjugado com a alínea c) do n.º 5 d o art.º 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 
de Setembro, alterada pela Lei n.º 5A/2002 de 11 de  Janeiro; 

2.º notificar o proprietário do imóvel nos termos d o previsto nos n.ºs 2 e 3 
do art.º 89.º do Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de De zembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 
177/01de 4 de Junho, na alínea c) do n.º 5 do art.º 64.º da  Lei n.º 169/99 de 18 de 
Setembro, alterada pela Lei n.º 5A/2002   de 11 de Janeiro, para no prazo 45 dias, 
proceder à execução das obras de conservação necess árias à correcção das 
deficiências apontadas no respectivo Auto, do qual deverá ser dado conhecimento. 

Mais delibera, dispensar nos termos da alínea a) do  n.º 1 do art.º 103.º do 
Código do Procedimento Administrativo, a audiência prévia dos interessados, por se 
considerar urgente a decisão tomada. 

Delibera ainda: 
a) que seja dado conhecimento da decisão tomada e d o conteúdo do 

Auto de Vistoria à inquilina; 
b) remeter o processo aos Serviços de Fiscalização para verificar a 

legalidade dos anexos existentes junto à moradia em  causa. 

** 
N.º 0694/04 VIST. N.º 6/04 - (fl. - 4) 

De MÁRIO FERREIRA DA CUNHA, residente na Rua Capitão da Silva Mendes, 
23 – Praia do Pedrógão, freguesia de Coimbrão, referente à vistoria para beneficiação 
higiénica do r/c de um edifício (destinado a estabelecimento de restauração e bebidas) sito 
no mesmo local. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e, concordan do com o teor do 
Auto de Vistoria n.º 88/2004, de 31/03/2004, delibe ra por unanimidade, o seguinte: 

1.º ratificar ao abrigo do disposto no n.º 3 do at. º 68.º da Lei n.º 169/99, de 
18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5A/02, de 11 de Janeiro, o despacho de 
17/02/2004, proferido pelo Senhor Vereador Eng.º Fe rnando Carvalho, o qual ordenou 
a realização da vistoria nos termos do art.º 90.º d o Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de 
Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 177/01 de 4  de Junho, para efeitos do previsto 
no art.º 89.º do mesmo diploma legal, conjugado com  a alínea c) do n.º 5 do art.º 64.º 
da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5A/2002 de 11 de Janeiro; 

2.º notificar a Administração do Condomínio do edif ício, situado na Rua 
Capitão Mendes Silva n.º 23, Praia do Pedrógão, fre guesia de Coimbrão, nos termos 
do previsto nos n.ºs 2 e 3 do art.º 89.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, 
alterado pelo Decreto-Lei n.º 177/01 de 4 de Junho,  na alínea c) do n.º 5 do art.º 64.º da 
Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, alterada pela Lei  n.º 5A/2002 de 11 de Janeiro, para 
no prazo de 15 dias adoptar as medidas necessárias com vista a solucionar as 
deficiências apontadas no referido Auto de Vistoria , do qual deverá ser dado 
conhecimento. 

Mais delibera, dispensar nos termos da alínea a) do  n.º 1 do art.º 103.º do 
Código do Procedimento Administrativo, a audiência prévia dos interessados, por se 
considerar urgente a decisão tomada. 
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Delibera ainda dar conhecimento da decisão tomada e  do conteúdo do 
Auto de Vistoria ao Sr. Mário Ferreira da Cunha. 

** 
PONTO NÚMERO TRÊS 

N.º 0695/04 PROC.º LOT. N.º 19/92- (fl.329 e 353) 

De C.M.P. - Cimentos Maceira e Pataias, S.A., referente ao loteamento sito no 
lugar e freguesia de Maceira, acompanhado de dois requerimentos: 

De C.M.P. - Cimentos Maceira e Pataias, S.A. com sede em Maceira-Liz, freguesia 
de Maceira: 

1. A solicitar a recepção provisória das obras de infra-estruturas com vista ao 
cancelamento das garantias bancárias; 
De MÁRIO JOÃO NATIVIDADE FRANCISCO  residente na Estrada Nacional Casa 
73 – Maceirinha, freguesia de Maceira: 

2. A solicitar alterações ao lote n.º 5 que consistem na diminuição do afastamento da 
construção ao limite posterior do lote para 6 metros e consequente rectificação ao 
polígono de implantação. 

Quanto ao ponto 1: 
Os SMAS comunicam estarem concluídas e recebidas provisoriamente as infra-estruturas 
da rede de água, podendo ser cancelada parcialmente a garantia bancária n.º 02.0411059, 
devendo ficar retidos 10% do seu valor até à recepção definitiva. 
A EDP comunica estarem concluídas e recebidas provisoriamente as infra-estruturas da 
rede eléctrica (a garantia bancária encontra-se a favor da EDP). 
A PT informa que foram aceites provisoriamente as infra-estruturas. 
De acordo com a informação do Departamento das Obras Municipais, as obras de 
urbanização não estão em condições de serem recebidas provisoriamente, pelo facto de 
não estarem concluídas, devendo oficiar-se ao requerente neste sentido. 

Quanto ao ponto 2: 
As alterações requeridas ao lote 5 não alteram as especificações definidas no artigo 77.º do 
Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de Dezembro na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 177/01 
de 04 de Junho para o Alvará, pelo que se propõe a sua aprovação, não carecendo de 
aditamento ao Alvará. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pela Divisão de Urbanismo em 13.05.2004 de libera por unanimidade, 
autorizar a redução da garantia bancária n.º 02.041 1059, referente à execução da rede 
de água para 10% do seu valor inicial, devendo fica r cativa até à recepção definitiva 
das infra-estruturas que a mesma cauciona. 

Mais delibera aprovar a alteração do polígono de im plantação do lote 5. 

** 

PROCESSOS DE OBRAS SUBMETIDOS A DESPACHO 

Conforme delegação da Câmara, para despacho dos processos de obras, a 
Senhora Presidente apresentou a seguinte relação: 
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** 

PONTO NÚMERO QUATRO 

N.º 0696/04 T – 68/2003 EMPREITADA DE: “FORNECIMENTO E INSTALAÇ ÃO DE 
CONTENTORES SUBTERRÂNEOS PARA DEPOSIÇÃO DE RESÍDUOS  SÓLIDOS 
URBANOS NO CONCELHO DE LEIRIA” - APROVAÇÃO DE MINUT A DE CONTRATO. 

Nos termos do art.º 116 do Decreto- Lei nº 59/99 de 02 de Março, foi presente 
para aprovação a minuta de contrato da empreitada supra, a celebrar entre a Câmara 
Municipal de Leiria ao Consórcio MATOS & NEVES/SPEC. 

A Câmara tomou conhecimento e por unanimidade, deli bera: 
1 - Aprovar a minuta de contrato para a adjudicação  da empreitada supra 

referida; 
2 - Autorizar a celebração do respectivo contrato. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PONTO NÚMERO CINCO 

EXPLORAÇÃO DE AREIAS, NO LUGAR DE RIBEIRO CASAL, FR EGUESIA DE 
BAROSA, PELA EMPRESA J. UMBELINO SILVA MONTEIRO, S. A. (ENT.17205/03) 

N.º 0697/04 Presente o pedido pela empresa J. Umbelino Silva Monteiro, S.A., com sede 
em Rua do Areeiro, 3100-841 Meirinhas, no que concerne à declaração de indiscutível 
interesse municipal da exploração acima referida, ao abrigo do disposto no art.º 62.º, n.º 2, 
alínea c4, do Regulamento do P.D.M. de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar e discutir o assunto e  após consulta à Junta 
de Freguesia de Barosa, delibera por unanimidade, c onsiderar a referida exploração 
como de indiscutível interesse municipal, nos termo s da alínea c4, n.º 2, do art.º 62.º 
do Regulamento do P.D.M. de Leiria.  

** 

PONTO NÚMERO SEIS 

ANULAÇÃO E INUTILIZAÇÃO DE BILHETES  

N.º 0698/04 Presente a relação referente à anulação e destruição de bilhetes e 
cadernetas de rendimentos arrecadados por cobradores, em virtude da actualização da 
Tabela de Taxas aprovada pela Assembleia Municipal de Leiria em sessão de 26 de 
Fevereiro do corrente ano, que é do seguinte teor:  

LUGARES DE TERRADO EM EDIFÍCIOS 
Taxa – € 0,46 
Série - A 
Cor - Branco 
89 Cadernetas e 78 Bilhetes  71023 A 80000 
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OCUPAÇÃO DE TERRADO - VEÍCULOS PESADOS 

Taxa - € 7,47 
Série - A 
Cor - Amarela 
4 Cadernetas e 48 Bilhetes do N.º 153 A 500 a)  

a) Encontram-se num total de 448 Bilhetes para anular por lapso do cobrador começou 
a vender pela caderneta n.º 2 encontrando-se a caderneta n.º 1 com 100 bilhetes. 

OCUPAÇÃO DE TERRADO -VEÍCULOS LIGEIROS  
Taxa – € 3,86 
Série – A 
Cor – Rosa 
2– Cadernetas  e 38 Bilhetes do N.º 263 A  500 

BALNEÁRIOS  
PARQUE  MUNICIPAL  - BANHOS QUENTES 

Taxa - € 0,67 

Série - A 
Cor - Branca 
60  bilhetes do N.º 441 A 500 
PRAIA DO PEDROGÃO – BANHOS QUENTES  

Taxa – € 0,67 
Série – A 
Cor – Branca 
5   -  Cadernetas  do N.º 1 a 500 
BALNEÁRIOS DO MERCADO FALCÃO – BANHOS QUENTES  

Taxa – € 0,67 

Série – A 
Cor – Branca 
3 - Cadernetas   
Bilhetes dos n.ºs 42   a 100 
       “            n.ºs 297 a 300 
       “           n.ºs 327 a 400 

Total de bilhetes a inutilizar 37 

PRAIA DO PEDRÓGÃO 
Taxa – € 0,46 
Série – A 
Cor – Branca 
5 – Cadernetas em edifícios do N.º 4501 a 5000 

HORTO MUNICIPAL-VENDA  DE PLANTAS C/ IVA A 5%  
Taxa - € 0,25 

Série – A 
Cor  - rosa 
57 – Cadernetas  
5  - Bilhetes dos n.ºs 4296 a 10000 

VENDA DE PLANTAS C/ IVA A 5%  
 

Taxa - € 2,49 
Série – A 
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Cor – Bege 
25 – Cadernetas do n.º 2501 a 5000 

VENDA DE PLANTAS C/ IVA A 12%  
Taxa - € 0,25  

Série – A  
Cor – Verde 
16 –   Cadernetas  
80 Bilhetes dos n.ºs  8321 a 10000 

 
VENDA DE PLANTAS C/ IVA A 12%  

Taxa - € 2,49 
Série – A 
Cor – Amarela 
14 – Cadernetas  
99 – Bilhetes dos n.ºs 3502 a 5000 

VENDA DE PLANTAS C/IVA A 19%  
Taxa - € 0,25 

Série – A 
Cor – Branca 
3– Cadernetas 
111- Bilhetes dos n.ºs 76 a 100 e 115 a 500    

A Câmara, delibera por unanimidade, concordar manda r anular e destruir 
os referidos bilhetes e cadernetas.  

** 

PROLONGAMENTO DO HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DOS ESTAB ELECIMENTOS 
COMERCIAIS DA PRAIA DO PEDRÓGÃO  - ÉPOCA BALNEAR DE  2004 

N.º 0699/04 Considerando que a Praia do Pedrógão acolhe, durante a época balnear, 
muitos turistas em férias e que, por esse motivo, prolongam a sua actividade nocturna para 
além do horário estipulado no Regulamento Municipal dos Horários de Funcionamento dos 
Estabelecimentos de Venda ao Público e Prestação de Serviços, propõe-se que seja 
concedida 1 hora de tolerância, para além do horário estipulado no n.º 1, do art.º 3.º, do 
Aviso n.º 8126/98 do mencionado regulamento. 

Analisado o assunto a Câmara delibera por unanimida de concordar 
conceder uma hora de tolerância para além do horári o estipulado no  n.º 1, do art.º 3.º, 
do Aviso n.º 8126/98 do Regulamento Municipal dos H orários de Funcionamento dos 
Estabelecimentos de Venda ao Público e Prestação de  Serviços, no período 
compreendido entre 1 de Junho e 30 de Setembro. 

Mais delibera dar conhecimento da presente delibera ção à Junta de 
Freguesia de Coimbrão, GNR e aos comerciantes da Pr aia do Pedrógão.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
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SUBSTITUIÇÃO DE VEÍCULOS AFECTOS AO TRANSPORTE EM T ÁXI (ENT. 28141/03) 

N.º 0700/04 Para os efeitos previstos no  art.º 12.ºdo Decreto Lei n.º 251/98, de 11/08, e 
ao abrigo do art.º 6.º, n.º 1, do Regulamento do Transporte Público de Passageiros – 
Transporte em TÁXI, aprovado pela Assembleia Municipal em sessão de 30 de Dezembro 
de 2002, é presente o seguinte pedido de substituição de veículo afecto ao transporte em 
táxi: 

 ESTACIONAMENTO 

REQUERENTE MATRÍCULA 
ANTERIOR 

MATRÍCULA 
ACTUAL LOCAL FREGUESIA 

Taxis – Souto Pro 2000, 
Lda. 30-07 - FT 65-31-VL Várzeas Souto da 

Carpalhosa 

A Câmara,  delibera por unanimidade, deferir o pedi do, nos termos dos 
art.ºs  6.º e 25.º do Regulamento do Transporte Púb lico de Passageiros – Transporte 
em TÁXI.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

SUBSTITUIÇÃO DE VEÍCULOS AFECTOS AO TRANSPORTE EM T ÁXI (ENT. 14046/04) 

N.º 0701/04 Para os efeitos previstos no art.º 12.º do Decreto Lei n.º 251/98, de 11/08, e 
ao abrigo do art.º 6.º, n.º 1, do Regulamento do Transporte Público de Passageiros – 
Transporte em TÁXI, aprovado pela Assembleia Municipal em sessão de 30 de Dezembro 
de 2002, é presente o seguinte pedido de substituição de veículo afecto ao transporte em 
táxi: 

 ESTACIONAMENTO 

REQUERENTE MATRÍCULA 
ANTERIOR 

MATRÍCULA 
ACTUAL LOCAL FREGUESIA 

Táxis CB de Leiria, Lda. 35-17-MT 21-59-XI Boavista Boavista 

A Câmara, delibera por unanimidade, deferir o pedid o, nos termos dos 
art.ºs  6.º e 25.º do Regulamento do Transporte Púb lico de Passageiros – Transporte 
em TÁXI.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PONTO NÚMERO SETE 

ABRIL JUVENIL - ACORDO DE COLABORAÇÃO - AGRUPAMENTO  DE ESCUTEIROS 
DO CNE N.º 1198 DE SANTO AGOSTINHO/LEIRIA – ALTERAÇ ÃO 

N.º 0702/04 No seguimento da deliberação 2004/03/29, relativa ao Abril Juvenil - Acordo 
de Colaboração – Agrupamento de Escuteiros do CNE n.º 1198 de Santo Agostinho/Leiria, 
propõe este Agrupamento de Escuteiros, através da ENT 2004/927, face ao seu não total 
cumprimento dos termos decorrentes do Acordo de Colaboração acima referido, que se 
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proceda à revisão e ajustamento do apoio do Município de Leiria à actividade Jogos 
Tradicionais. 
Esta actividade, integrada no projecto Abril Juvenil, estava prevista para os dias 5 a 8 e 12 a 
16 de Abril, das 10 horas às 12h 30m e das 14h 30m às 18 horas. Por conseguinte a 
actividade envolveria um total de 54 horas. Dado que o Agrupamento de Escuteiros do CNE 
n.º 1198 de Santo Agostinho/Leiria cumpriu, em termos de consecução de actividade, 
apenas 37,5 horas, devendo o apoio previsto do Município de Leiria  anteriormente 
deliberado (€789,20) ser alterado,  atribuindo-se, face ao exposto, um apoio proporcional ao 
concretizado, no valor de €548,00 (quinhentos e quarenta e oito  euros).   

A Câmara analisou o assunto e conforme o disposto n a Cláusula IV do 
Acordo de Colaboração delibera por unanimidade, no uso da competência conferida 
pela alínea a), do n.º 4 do art.º 64º da Lei n.º 16 9/99, de 18 de Setembro, atribuir um 
subsídio no valor de €548,00 (quinhentos e quarenta  e oito euros) ao Agrupamento de 
Escuteiros do CNE n.º 1198 de Santo Agostinho/Leiri a para apoiar a actividade Jogos 
Tradicionais  integrada no projecto Abril Juvenil. 

** 

ABRIL JUVENIL - APOIO AO ATENEU DESPORTIVO DE LEIRI A 

N.º 0703/04 No seguimento da deliberação 2004/03/22, relativa ao Abril Juvenil/Novos 
Criadores – Proposta de Actividades, propôs-se o Ateneu Desportivo de Leiria, contribuinte 
n.º 501138846, com morada na Rua Vasco da Gama, n.º 17, concretizar a actividade Ateliê 
de Danças Latinas (ENT 2004/7529), a decorrer de 12 a 16 de Abril, das 15h30m às 
17h30m, nas instalações do Ateneu Desportivo de Leiria. 
Para o efeito, e dado que a actividade Ateliê de Danças Latinas decorreu dentro da 
normalidade, propõe a Sr.ª Presidente que se apoie a actividade com o montante de 
€700,00 (Setecentos Euros). 

A Câmara analisou o assunto e delibera por unanimid ade, atribuir, de 
acordo com a alínea a), do n.º 4 do art.º 64º da Le i n.º 169/99, de 18 de Setembro, um 
apoio no valor de €700,00 ((setecentos euros) ao At eneu Desportivo de Leiria para 
apoiar a actividade Ateliê de Danças Latinas , integrada no projecto Abril 
Juvenil/Novos Criadores. 

** 

II INSTIFESTA - FESTIVAL DE TUNAS MISTAS DE LEIRIA 
N.º 0704/04 Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Dra. Isabel Damasceno, foi 
presente o ofício da Instituna, datado de 11 de Maio, para a realização da II Edição do 
Instifesta – Festival de Tunas Mistas, iniciativa a realizar nas cidades de Leiria e Porto de 
Mós. 

 Para o efeito, propõe a Senhora Presidente que se atribuam os seguintes apoios: 

II Instifesta, - Festival de Tunas Mistas, dias 21 e 22 de Maio 

- Cedência do palco localizado no Jardim Luís de Camões, para efeitos de realização de 
Serenata, a ter lugar no decorrer da noite de 21 de Maio de 2004; 
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- Recepção às Tunas participantes, no Sala de Sessões do Município, no dia 21 de Maio, 
pelas 18.30 horas; 

- Oferta de 8 medalhas do Município às Tunas participantes; 

- Disponibilização de som e luz para a realização da Serenata a ter lugar no decorrer da 
noite de 21 de Maio de 2004. 

Analisado o assunto, a Câmara, no uso da competênci a que lhe é conferida 
pela alínea b) do n.º 4 do art.º 64.º da Lei n.º 16 9/99, de 18 de Setembro, delibera por 
unanimidade, conceder os apoios solicitados.  

A presente deliberação foi o aprovada em minuta 

** 

PONTO NÚMERO OITO 

RESUMO DE TESOURARIA  

N.º 0705/04 Presente o Resumo Diário de Tesouraria relativo a 14 de Maio de 2004, 
apresentando um Total de Disponibilidades de €1.857.648,45, sendo de Operações 
Orçamentais €1.272.564,44 e de Operações de Tesouraria €585.084,01. 

A Câmara tomou conhecimento  

** 
PAGAMENTOS 

N.º 0706/04 A Câmara tomou conhecimento dos pagamentos autorizados pela Senhora 

Presidente, no período de 10 a 14 de Maio de 2004, correspondente às Ordens de 

Pagamento Gerais n.ºs: 3315, 3440, 3781 a 3784, 3786, 3788, 3790 a 3793, 3798, 3801 a 

3805, 3807 a 3811, 3825, 3833, 3835, 3848 a 3853, 3856 a 3864, 3871, 3873 a 3875, 3877, 

3924, 3925, 3927 a 3929, 3931, 3937, 3941, 3945, 3947, 3949, às Ordens de Pagamento 

de Tesouraria n.ºs: 203 a 228, 230 a 242, e às Ordens de Pagamento de Facturas n.ºs: 

2769, 2871, 2876, 3276, 3302, 3308, 3327, 3328, 3368, 3418, 3570, 3585, 3635, 3690, 

3691, 3748, 3751, 3757, 3772 a 3775, 3778 a 3780, 3796, 3797, 3800, 3812 a 3824, 3826, 

3827, 3843, 3847, 3866, 3870, 3889, 3892, 3896, 3897, 3922, 3923, 3934, 3935, 3938, 

3939, 3951, 3960, 4136 no valor total de €422.066,94. 

A Câmara tomou conhecimento. 

** 

PONTO NÚMERO NOVE 

GABINETE DE PROMOÇÃO TURÍSTICA DE MONTE REAL 
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N.º 0707/04 No âmbito do protocolo estabelecido entre o Município de Leiria, Região de 
Turismo de Leiria/Fátima e o Gabinete de Promoção Turística de Monte Real, entidades 
intervenientes no desenvolvimento turístico do Concelho de Leiria, o Plano de Promoção e 
Animação Turística apresentada para 2003 teve um conjunto de objectivos e conteúdos que 
justificam plenamente a concessão de um apoio financeiro para a sua concretização. 

Assim propõe-se a concessão de um subsídio de €5.860,00 (cinco mil oitocentos e 
sessenta euros) a atribuir ao Gabinete de Promoção Turística de Monte Real referente ás 
actividades desenvolvidas em 2003.  

A Câmara delibera por unanimidade, como concretizaç ão do constante no 
Plano Anual aprovado, atribuir um  subsídio no valo r de €5.860,00 (cinco mil 
oitocentos e sessenta euros) ao Gabinete de Promoçã o Turística de Monte Real, ao 
qual já foi deduzido o valor correspondente ao cust o do Estudo de Marketing das 
Termas de Monte Real, ao abrigo do disposto na alín ea b) do n.º 4 do art.º 64 e artigo 
67 da Lei 169/99, de 18 de Setembro. 

** 

PONTO NÚMERO DEZ 
VOTO DE PESAR 
N.º 0708/04 Pela Senhora Presidente foi apresentada  uma proposta no sentido 
de ser concedido um voto de profundo pesar, aos fam iliares do ex-funcionário deste 
Município, Serafim de Jesus Alves Ferreira, falecid o no dia 10 do mês em curso,  
tendo a Câmara  deliberado,  por unanimidade, conco rdar . 

** 

PONTO NÚMERO ONZE 

PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – MARIA DE FÁTI MA MOURINHA 
TRINDADE (ENT. 7918/04) 
N.º 0709/04  A empresa Molderav – Maquinação de Peças para Moldes, Ldª., com sede no 
Bairro da Pocariça, Maceira, veio requerer o ressarcimento dos danos sofridos na sua 
viatura, no dia 27 de Fevereiro de 2004, pelas 19,30 horas, na Estrada do Guilherme, 
sentido Marinha Grande-Leiria, sendo então conduzida por Maria de Fátima Mourinha 
Trindade, devido à existência de um buraco na via, com cerca de 1,50 m de comprimento, 
70 cm de largura e 15 cm de profundidade. 

Apresentou Auto de Ocorrência elaborado pela GNR e Vendas a dinheiro 
relativas à jante, e respectivo tampão e à reparação do pneu, no valor total de €109,75. 

O presente pedido insere-se no âmbito da responsabilidade civil extracontratual 
das autarquias locais, de acordo com o disposto nos artigos 1.º do Decreto-Lei n.º 48 051, 
de 22-11-67, e 96.º, n.º 1, da Lei n.º 169/99, de 18.09, com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 5-A/2002, de 11/01. 

Aquela responsabilidade assenta nos seguintes pressupostos, de verificação 
cumulativa: 

a) o facto do órgão ou agente constituído por comportamento voluntário que 
pode revestir a forma de acção ou omissão; 
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b) a ilicitude, advinha da ofensa de direitos ou de disposições legais emitidas 
com vista à protecção de interesse alheios; 

c) a culpa, nexo de imputação ético-jurídica que, na forma de mera culpa, 
traduz a censura dirigida ao autor de facto por não ter usado a diligência que teria um 
funcionário ou agente típico; 

d) o dano, lesão de ordem patrimonial ou não patrimonial; 

e) o nexo de causalidade entre o facto e o dano, apurado segundo a teoria da 
causalidade adequada. 

O arruamento em causa é um bem dominial sob responsabilidade do Município 
de Leiria, afecto à utilidade pública de circulação de bens e pessoas, cabendo à Câmara o 
dever de guarda, vigilância e conservação do mesmo (artigos 46.º, n.º 1 do Código 
Administrativo e 64.º, n.º 2, alínea f) da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro). 

Do mesmo modo, cabe à Câmara Municipal nos locais das vias sob a sua 
jurisdição que possam oferecer perigo para o trânsito ou em que este deva estar sujeito a 
limitações, assinalá-las por meios de placas com os sinais da lei (artigos 5.º do Código da 
Estrada e 8.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 2/98 de 3/1). 

O buraco é confirmado quer pela GNR, quer pelos respectivos serviços 
municipais. 

Assim sendo, praticou o Município, por omissão, um facto ilícito e agiu com 
culpa (a chamada culpa do serviço, que se reporta ao serviço como um todo), por não ter 
providenciado no sentido de eliminar o buraco existente no meio da via, prevenindo desse 
modo a existência de acidentes. 

Nestes termos, propõe-se que o pedido da requerente seja atendido e que a 
Câmara Municipal a indemnize pelo valor  de €109,75 (cento e nove Euros e setenta e cinco 
cêntimos). 

A Câmara, depois de analisar o assunto, delibera po r unanimidade, 
concordar com a informação da Divisão Administrativ a e autorizar o pagamento da 
indemnização à munícipe em causa, no valor de  €109 ,75 (cento e nove Euros e 
setenta e cinco cêntimos), devendo a mesma apresent ar fotocópia do Título de 
Registo da viatura. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PEDIDO DE INDEMNIZAÇÃO POR ACIDENTE – LUIS MANUEL A SCENSO CARREIRA 
(ENT. 7237/04) 

N.º 0710/04  Luis Manuel Ascenso Carreira, residente na Rua do Penedo, n.º 20, A-do-
Barbas, Maceira, veio requerer o ressarcimento dos danos sofridos na viatura propriedade 
de António José Pereira Correia, no dia 27 de Fevereiro de 2004, pelas 19,15 horas, na 
Estrada do Guilherme, sentido Marinha Grande-Leiria, quando, conduzindo aquela viatura, 
passou por cima de um buraco existente na via, com cerca de 1,50 m de comprimento, 70 
cm de largura e 15 cm de profundidade. 

Apresentou Auto de Ocorrência elaborado pela GNR e Vendas a dinheiro 
relativas ao pneu e jante, no valor de €152,92 e €369,82 respectivamente. 
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O presente pedido insere-se no âmbito da responsabilidade civil extracontratual 
das autarquias locais, de acordo com o disposto nos artigos 1.º do Decreto-Lei n.º 48 051, 
de 22-11-67, e 96.º, n.º 1, da Lei n.º 169/99, de 18.09, com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 5-A/2002, de 11/01. 

Aquela responsabilidade assenta nos seguintes pressupostos, de verificação 
cumulativa: 

a) o facto do órgão ou agente constituído por comportamento voluntário que pode 
revestir a forma de acção ou omissão; 

b) a ilicitude, advinha da ofensa de direitos ou de disposições legais emitidas com 
vista à protecção de interesse alheios; 

c) a culpa, nexo de imputação ético-jurídica que, na forma de mera culpa, 
traduz a censura dirigida ao autor de facto por não ter usado a diligência que teria um 
funcionário ou agente típico; 

d) o dano, lesão de ordem patrimonial ou não patrimonial; 

e) o nexo de causalidade entre o facto e o dano, apurado segundo a teoria da 
causalidade adequada. 

O arruamento em causa é um bem dominial sob responsabilidade do Município 
de Leiria, afecto à utilidade pública de circulação de bens e pessoas, cabendo à Câmara o 
dever de guarda, vigilância e conservação do mesmo (artigos 46.º, n.º 1 do Código 
Administrativo e 64.º, n.º 2, alínea f) da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro). 

Do mesmo modo, cabe à Câmara Municipal nos locais das vias sob a sua 
jurisdição que possam oferecer perigo para o trânsito ou em que este deva estar sujeito a 
limitações, assinalá-las por meios de placas com os sinais da lei (artigos 5.º do Código da 
Estrada e 8.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 2/98 de 3/1). 

O buraco é confirmado quer pela GNR, quer pelos respectivos serviços 
municipais. 

Assim sendo, praticou o Município, por omissão, um facto ilícito e agiu com 
culpa (a chamada culpa do serviço, que se reporta ao serviço como um todo), por não ter 
providenciado no sentido de eliminar o buraco existente no meio da via, prevenindo desse 
modo a existência de acidentes. 

Nestes termos, propõe-se que o pedido do requerente seja atendido e que a 
Câmara Municipal o indemnize pelo valor  de €522,74 (quinhentos e vinte e dois Euros e 
setenta e quatro cêntimos). 

A Câmara, depois de analisar o assunto, delibera po r unanimidade, 
concordar com a informação da Divisão Administrativ a e autorizar o pagamento da 
indemnização ao munícipe em causa, no valor de  €52 2,74 (quinhentos e vinte e dois 
Euros e setenta e quatro cêntimos).   

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
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PROGRAMA DE ESTÍMULO À OFERTA DE EMPREGO – CRIAÇÃO DE EMPRESAS – 
PORTARIA N.º 196-A/01, DE 10 DE MARÇO – RUI ALEXAND RE MARQUES DOS REIS 
N.º 0711/04 Presente o ofício n.º 851 17/03/2004, do Instituto do Emprego e Formação 
Profissional de Leiria, ENT.9449/04, acompanhado de um pedido  apresentado por RUI 
ALEXANDRE MARQUES DOS REIS, solicitando parecer para a criação de uma empresa 
na  actividade de “ CONSULTORIA PARA NEGÓCIOS E GESTÃO/CONTABILIDADE”, a 
localizar na Rua da Restauração, r/c Dt..º  – Leiria. 

A Câmara apreciou o assunto e com base  na informaç ão prestada pela 
Junta de Freguesia de  Leiria, constante do ofício 532/04, de 03 de Maio de 2004, 
anexo ao respectivo processo, delibera por unanimid ade, ao abrigo da alínea a) do n.º 
2 do art.º 24.º da Portaria n.º 196-A/01, de 10 de Março, emitir parecer favorável à 
criação da empresa pretendida devendo possuir insta lações adequadas e licenciadas 
para a sua laboração . 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PONTO NÚMERO DOZE 

CORPO NACIONAL DE ESCUTAS – JUNTA REGIONAL DE LEIRI A – PEDIDO DE 
CEDÊNCIA GRATUITA DO AUTOCARRO DO MUNICÍPIO DE LEIR IA 

N.º 0712/04 Presente o ofício do Corpo Nacional de Escutas – Junta Regional de Leiria, 
datado de 05-05-04, com ENT 14313/04 solicitando a cedência gratuita do autocarro do 
Município de 55 lugares. 

A Câmara delibera por unanimidade, autorizar a cedê ncia com isenção da 
quilometragem do autocarro e nas demais condições r egulamentares, para o dia 21 
de Maio de 2004.  

  A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

ORFEÃO DE LEIRIA – PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DO A UTOCARRO DO 
MUNICÍPIO DE LEIRIA 

N.º 0713/04 Presente o ofício do Orfeão de Leiria, datado de 07-04-04, com 
ENT.13484/04 solicitando a cedência gratuita do autocarro do Município de 55 lugares.  

A Câmara delibera por unanimidade, autorizar a cedê ncia com isenção da 
quilometragem do autocarro e nas demais condições r egulamentares, para os dias 27 
de Maio e 8 de Junho de 2004.  

** 

ASSOCIAÇÃO FILARMÓNICA BIDOEIRENSE – PEDIDO DE CEDÊ NCIA GRATUITA DO 
AUTOCARRO DO MUNICÍPIO DE LEIRIA 
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N.º 0714/04 Presente o ofício da Associação Bidoeirense, datado de 26-04-04, com ENT 
13919/04 solicitando a cedência gratuita do autocarro do Município de 55 lugares.  

A Câmara delibera por unanimidade, autorizar a cedê ncia com isenção da 
quilometragem do autocarro e nas demais condições r egulamentares, para o dia 29 
de Maio de 2004.  

** 

PONTO NÚMERO TREZE 

DOAÇÃO DE DIVERSO EQUIPAMENTO PARA A ESCOLA 1º CEB DE ARRABAL PELA 
ASSOCIAÇÃO DE PAIS DAS ESCOLAS DA FREGUESIA DE ARRA BAL 

N.º 0715/04 Presente uma comunicação do Agrupamento de Escolas Dr. Correia Mateus 
com uma declaração da Associação de Pais das Escolas da Freguesia de Arrabal, registada 
com a ENT. 13011/04,  na qual declaram ceder ao Município de Leiria para instalação na 
Escola do 1º CEB de Arrabal, o seguinte equipamento: 

- 1 Televisor Mitsai Tech 51AV, no valor de €145,00 ; 

- 1  Videogravador Worten VM 980, no valor de €93,97; 

- 1  Rádiogravador Worten HLCD 453, no valor de €59,99. 

A Câmara, de acordo com a competência que lhe é con ferida pelo 
estipulado na alínea h) do n.º 1 do art.º 64º da Le i n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
delibera, por unanimidade, aceitar a doação do refe rido equipamento para instalação 
na Escola 1º CEB de Arrabal. 

** 

DOAÇÃO DE DIVERSO EQUIPAMENTO PARA A ESCOLA 1º CEB DE PERNELHAS 
PELA ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO DOS ALUNOS  
DAS ESCOLAS DO 1º CICLO DO ENSINO BÁSICO E JARDINS DE INFÂNCIA DA 
FREGUESIA DE PARCEIROS 

N.º 0716/04 Presente uma comunicação do Agrupamento de Escolas José Saraiva com 
uma declaração da Associação de Pais e Encarregados de Educação dos Alunos das 
Escolas do 1º Ciclo do Ensino Básico e Jardins de Infância da Freguesia de Parceiros, 
registada com a ENT. 13023/04,  na qual declaram ceder ao Município de Leiria para 
instalação na Escola do 1º CEB de Pernelhas, o seguinte equipamento: 

- 1 Máquina de Lavar Louça Zanussi DW 683, no valor de € 310,00 ; 

- 1 Frigorífico Balay 3FE2530A, no valor de € 360,00. 
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A Câmara, de acordo com a competência que lhe é con ferida pelo 
estipulado na alínea h) do n.º 1 do art.º 64º da Le i n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
delibera por unanimidade, aceitar a doação do refer ido equipamento para instalação 
na Escola 1º CEB de Pernelhas. 

** 

PONTO NÚMERO CATORZE 

ISENÇÃO DA TAXA DE UTILIZAÇÃO DO PAVILHÃO DESPORTIV O MUNICIPAL DA 
CARANGUEJEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO 

N.º 0717/04 Presente o ofício n.º 13431/04 de 28.04.04 do Corpo Nacional de Escutas – 
Agrupamento 1041 da Caranguejeira, solicitando a cedência do Pavilhão Desportivo 
Municipal da Caranguejeira e respectiva isenção das taxas de utilização da referida 
instalação desportiva, para realização de um Torneio de Futsal, propõe o Sr. Vereador do 
Desporto, Dr. Paulo Rabaça , que nos dias 8 e 9 de Maio de 2004 se isente o Corpo 
Nacional de Escutas – Agrupamento 1041 da Caranguejeira do pagamento da respectiva 
taxa de utilização do Pavilhão Desportivo Municipal da Caranguejeira e se atribua a 
respectiva indemnização compensatória à Leirisport, E.M., relativa a esta isenção,  pois 
considerou-se de extrema importância a realização deste Torneio com o objectivo de 
fortalecer os laços de amizade e fraternidade entre os escuteiros, proporcionando também 
um fim-de-semana desportivo a este agrupamento. 

Analisando o assunto a Câmara delibera por unanimid ade, ratificar o 
Despacho da Sr.ª Presidente de 7 de Maio de 2004 e autorizar nos seguintes termos: 

- Isentar o Corpo Nacional de Escutas – Agrupamento  1041 da Caranguejeira 
do pagamento da taxa de utilização do Pavilhão Desp ortivo Municipal da 
Caranguejeira nos dias 08 e 09 de Maio de 2004 e, s e atribua a respectiva 
indemnização compensatória à Leirisport, E.M., rela tiva a esta isenção.  

** 

PROGRAMA DE APOIO AO ASSOCIATIVISMO DESPORTIVO/INFR A-ESTRUTURAS – 
CANDIDATURA DE JUNHO DE 2004 

N.º 0718/04 Decorrerá de 1 a 30 de Junho de 2004 o período de apresentação de 
candidaturas ao Programa de Apoio ao Associativismo Desportivo / Infra-estruturas para a 
atribuição de apoios municipais para a construção, conservação e melhoria de infra-
estruturas desportivas e sociais. 

Devem acompanhar as candidaturas os seguintes documentos: 
- ofício dirigido à Presidente da Câmara Municipal de Leiria, mencionando que se 

candidata ao subsídio a atribuir pelo Pelouro do Desporto para construção, conservação 
e melhoria de infra-estruturas desportivas e sociais; 

- fotocópia dos estatutos aprovados, quando não tenham sido entregues anteriormente; 
- questionário de candidatura a fornecer pela Divisão do Desporto. 
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Analisado o assunto, a Câmara delibera por unanimid ade, concordar com a 
abertura do período de apresentação de candidaturas  aos apoios municipais para a 
construção, conservação e melhoria das infra-estrut uras desportivas e sociais, bem 
como afixar Edital nos lugares públicos do costume.  

** 
PROTOCOLO COM A ASSOCIAÇÃO DE ANDEBOL DE LEIRIA 

N.º 0719/04 Pelo Senhor Vereador do Desporto, Dr. Paulo Rabaça, foi presente o Protocolo 
em epígrafe que abaixo se transcreve: 

 “PROTOCOLO 
Considerando: 

- que o Andebol é uma das modalidades com maior implantação no Concelho de 
Leiria; 

- que a formação de quadros técnicos é a melhor forma de garantir o 
desenvolvimento da modalidade; 

- que a promoção da modalidade e do Concelho se faz, também, através da 
qualidade dos eventos que promove;  

Impõe-se: 

- Às Instituições que de alguma forma têm responsabilidade nesta área, a 
necessidade de promoverem acções que qualifiquem cada vez mais o âmbito das 
suas intervenções; 

- A necessidade de consolidar uma estratégia de desenvolvimento que privilegie os 
jovens, facultando-lhes os indispensáveis meios a uma natural formação básica em 
desporto, como factor integrante e indispensável a uma educação global. 

Porque: 

- A Associação de Andebol de Leiria, entidade de utilidade pública, com largo 
prestígio e tradição no Andebol português, é a representante de todos os clubes ou 
colectividades que no Distrito de Leiria praticam competições oficiais de Andebol; 
- A Associação de Andebol de Leiria tem desempenhado um papel preponderante no 
fomento e no desenvolvimento da modalidade, especialmente nas camadas jovens; 
- O Município de Leiria, no âmbito das atribuições legais que lhe estão cometidas, 
tem procurado, a nível do desporto e dos tempos livres, dar resposta às aspirações, 
necessidades e motivações da população do seu Concelho, quer através de 
iniciativas próprias, quer através da colaboração com outras entidades que, com 
atribuições e competências diferentes das suas, complementam de forma adequada 
as suas acções e actividades e rentabilizam de uma melhor forma os seus meios e 
recursos; 

Razão: 

Porque entre a Associação de Andebol de Leiria, adiante designada por AAL, com sede em 
Leiria, representada pelo Presidente da Direcção, Dr. Mário Bernardes, na qualidade de 
primeiro outorgante  
e 
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O Município de Leiria, representada pela Presidente da Câmara Municipal de Leiria, Dr.ª 
Isabel Damasceno, na qualidade de segundo outorgante, é celebrado o presente Protocolo 
de Desenvolvimento do Andebol que se rege pelas seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
(Objectivos)  

1. Proporcionar o desenvolvimento do Andebol do Concelho de Leiria; 
2. Promover a prática desportiva regular; 
3. Proporcionar às populações oportunidade de assistir a bons espectáculos 

desportivos; 
4. Formação de Agentes Desportivos – técnicos, dirigentes, árbitros, etc.; 

Cláusula Segunda 
(Competências da AAL)  

1. Efectuar o VIII Seminário Internacional de Andebol no Concelho de Leiria, no qual 
está integrada uma acção de formação para Treinadores, nos dias 25, 26 e 27 de 
Junho de 2004; 

2. Realizar o VIII Torneio Cidade de Leiria Selecções Distritais Masculino e Feminino, 
no escalão de Iniciados, no Concelho de Leiria, garantindo o alojamento e estadia 
das equipas no Concelho de Leiria; 

3.  Colaborar com o Município de Leiria na operacionalização de algumas actividades, 
nomeadamente na modalidade de Andebol; 

4. Inserir em todos os meios promocionais e de divulgação das Acções atrás 
mencionadas, o brasão do Município de Leiria e a descrição “Com o apoio do 
Município de Leiria”  

Cláusula Terceira 
(Competências do Município de Leiria)  

1. Disponibilizar gratuitamente os Pavilhões e outras Instalações Municipais de Leiria 
para a realização das Acções previstas no presente desde que solicitadas com a 
antecedência prevista no regulamento dessas instalações; 

2. Apoiar financeiramente a Associação de Andebol Leiria em todas as suas 
competências consignadas na Cláusula Segunda do presente Protocolo, com a 
verba de €4.250,00 (quatro mil duzentos e cinquenta euros), a ser disponibilizada de 
acordo com a cláusula quarta deste protocolo; 

3. Suportar a despesa com o aluguer mensal da sede da Associação de Andebol de 
Leiria no valor de €485,08 e, de 50% das despesas mensais de água e luz da 
respectiva sede; 

Cláusula Quarta 
(Calendarização do apoio financeiro)  

O apoio financeiro será atribuído da seguinte forma: 
- €2.250,00 após a realização do VIII Seminário Internacional de Andebol no Concelho 

de Leiria; 
- €2.000,00 após a realização do VIII Torneio Cidade de Leiria Selecções Distritais. 
- Desbloqueamento das verbas protocoladas no ponto 3. da Cláusula terceira 

mediante a apresentação mensal dos comprovativos de despesa do aluguer da sede 
e, respectivos comprovativos de despesas de água e luz. 
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Cláusula Quinta 
(Validade)  

Este protocolo é válido após a sua assinatura por ambas as partes e tem o seu termo no dia 
31 de Dezembro de 2004, podendo ser renovado. 

Cláusula Sexta 
(Casos Omissos)  

Os casos omissos a este Protocolo serão resolvidos conjuntamente pelo Município de Leiria 
e a Direcção da Associação Andebol de  Leiria. 

Cláusula Sétima 
(Imposto do Selo)  

O presente Protocolo está isento do Imposto do Selo por força do disposto na alínea a) do 
art.º 6.º, conjugado com o disposto na alínea s) do n.º 3 e no n.º 1, ambos do art.º 3.º do 
Código do Imposto de Selo.” 

A Câmara no uso da competência que lhe é conferida pela alínea b) do n.º 4 
do art.º 64.º da lei n.º 169/99, de 18 de Setembro em articulação com a alínea b) do n.º2 
do art.º 21.º da lei n.º159/99, de 14 de Setembro, delibera por unanimidade, celebrar o 
Protocolo com a Associação de Andebol de Leiria. 

Mais delibera, autorizar a Sr.ª Presidente a proced er à sua outorga.  

** 

PROTOCOLO COM A ASSOCIAÇÃO DE TÉNIS DE LEIRIA 

N.º 0720/04 Pelo Senhor Vereador do Desporto, Dr. Paulo Rabaça, foi presente o Protocolo 
em epígrafe que abaixo se transcreve: 

 “PROTOCOLO 

Considerando: 

-  que o Ténis é uma das modalidades com maior potencial de crescimento no 
Concelho de Leiria; 
-  que a formação de quadros técnicos é a melhor forma de garantir o 
desenvolvimento da modalidade; 
- que a promoção da modalidade e do Concelho se faz, também, através da 
qualidade dos eventos que promove. 

Impõe-se: 

- Às Instituições que de alguma forma têm responsabilidade nesta área, a 
necessidade de promoverem acções que qualifiquem cada vez mais o âmbito das 
suas intervenções; 

- A necessidade de consolidar uma estratégia de desenvolvimento que privilegie os 
jovens, facultando-lhe os indispensáveis meios a uma natural formação básica em 
desporto, como factor integrante e indispensável a uma educação global. 

Porque: 
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- A Associação de Ténis de Leiria, entidade de utilidade pública, com largo prestígio 
e tradição no ténis português, é a representante de todos os clubes ou colectividades 
que no Distrito de Leiria praticam competições oficiais de Ténis; 
- A Associação de Ténis de Leiria tem desempenhado um papel preponderante no 
fomento e no desenvolvimento da modalidade, especialmente nas camadas jovens; 
- o Município de Leiria, no âmbito das atribuições legais que lhe estão cometidas, 
tem procurado, a nível do desporto e dos tempos livres, dar resposta às aspirações, 
necessidades e motivações da população do seu Concelho, quer através de 
iniciativas próprias, quer através da colaboração com outras entidades que, com 
atribuições e competências diferentes das suas, complementam de forma adequada 
as suas acções e actividades e rentabilizam de uma melhor forma os seus meios e 
recursos. 

Razão: 

Porque entre o Município de Leiria, representada pela Presidente da Câmara Municipal de 
Leiria, Dr.ª Isabel Damasceno, na qualidade de primeiro outorgante  
e 
A Associação de Ténis de Leiria, adiante designada por ATL, com sede em Leiria, 
representada pelo Presidente da Direcção, Sr. Guilherme Lopes, na qualidade de segundo 
outorgante, é celebrado o presente Protocolo de Desenvolvimento do Ténis que se rege 
pelas seguintes cláusulas: 

Cláusula Primeira 
(Objectivos)  

1. Proporcionar o desenvolvimento do Ténis do Concelho de Leiria; 
2. Promover a prática desportiva regular; 
3. Proporcionar às populações oportunidade de assistir a bons espectáculos 
desportivos; 
4. Formação de Agentes Desportivos – técnicos, dirigentes, árbitros, etc.. 

Cláusula Segunda 
(Competências da Associação de Ténis de Leiria)  

1. Realização em Leiria do “Seminário para Treinadores de Ténis”; 
2. Realização em Leiria da “Acção de Formação para Árbitros e Directores de Prova”. 

Cláusula Terceira 
(Competências do Município de Leiria)  

1. Disponibilizar gratuitamente as Instalações Desportivas Municipais de Leiria para a 
realização das Acções previstas no presente desde que solicitadas com a 
antecedência prevista no regulamento dessas instalações; 

2. Apoiar financeiramente a Associação de Ténis Leiria em todas as suas competências 
consignadas na Cláusula Segunda do presente Protocolo, com a verba de €1.000,00 
(mil euros). 

3. Suportar a despesa com o aluguer mensal da sede da Associação de Ténis de Leiria 
no valor de €431,20 e, de 50% das despesas mensais de água e luz da respectiva 
sede. 

Cláusula Quarta 
(Calendarização do apoio financeiro)  

O apoio financeiro será atribuído da seguinte forma: 
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€500,00 (quinhentos euros) após a realização do “Seminário para Treinadores de Ténis”; 
€500,00 (quinhentos euros) após a realização do “Acção de Formação para Árbitros e 
Directores de Prova”. 

Cláusula Quinta 
(Validade)  

Este protocolo é válido após a sua assinatura por ambas as partes e tem o seu termo no dia 
31 de Dezembro de 2004, podendo ser renovado. 

Cláusula Sexta 
(Casos Omissos)  

Os casos omissos a este Protocolo serão resolvidos conjuntamente pelo Município de Leiria 
e a Direcção da Associação Ténis de  Leiria. 

Cláusula Sétima 
(Imposto do Selo)  

O presente Protocolo está isento do Imposto de Selo por força do disposto na alínea a) do 
art.º 6.º, conjugado com o disposto na alínea s) do n.º 3 e no n.º 1, ambos do art.º 3.º do 
Código do Imposto de Selo.” 

A Câmara no uso da competência que lhe é conferida pela alínea b) do n.º 4 
do art.º 64.º da lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,  em articulação com a alínea b) do 
n.º2 do art.º 21.º da lei n.º159/99, de 14 de Setem bro delibera por unanimidade, 
celebrar o Protocolo com a Associação de Ténis de L eiria. 

Mais delibera, autorizar a Sr.ª Presidente a proced er a sua outorga.  

** 

CONTRATO-PROGRAMA – PLANO DE PROMOÇÃO DA REGIÃO CEN TRO NO ÂMBITO 
DO EURO 2004 - RATIFICAÇÃO  

N.º 0721/04 A Associação para o Desenvolvimento do Turismo da Região Centro (ADTRC) 
pretende desenvolver um projecto global de identidade, comunicação e eventos que 
promova nacional e internacionalmente a oferta turística da Região Centro. Para tal, foi 
criado um conceito para a Região Centro que deverá ser promovido através de um 
programa de comunicação e eventos, alavancado na realização do maior evento desportivo 
alguma vez realizado em Portugal – o UEFA Euro 2004. 
Para alcançar estes objectivos, a ADTRC propôs às Cidades Anfitriãs da Região Centro e 
aos diversos Municípios da área de influência desta Associação, a adesão ao Plano de 
Promoção em epígrafe, de forma a iniciar um caminho de identidade e concertação regional 
do Centro de Portugal na área turística, aproveitando a visibilidade nacional e internacional 
do evento Euro 2004, para uma promoção mais efectiva das potencialidades conjuntas e 
comuns, disponibilizando adicionalmente aos Municípios da Região Centro um conjunto de 
meios na preparação logística e na programação local do UEFA Euro 2004. 



 

CMLeiria/Acta n.º 17 de 2004.05.17 

.000746(36) 

Para a concretização deste Plano de Promoção da Região Centro no âmbito do Euro 2004, 
foi presente pelo Senhor Vereador do Desporto, Dr. Paulo Rabaça, o Contrato-Programa em 
epígrafe que abaixo se transcreve: 

“Contrato-Programa 
Plano de Promoção da Região Centro no âmbito do Eur o 2004 

A Associação para o Desenvolvimento do Turismo da Região Centro (ADTRC) pretende 
desenvolver um projecto global de identidade, comunicação e eventos que promova 
nacional e internacionalmente a oferta turística da Região Centro. Para tal, veio a prever o 
desenvolvimento de uma marca e respectiva comunicação que deverão salientar os pontos 
fortes e as características exclusivas da Região, criando um posicionamento que afirme a 
sua distintividade no mercado global do Turismo.  

O conceito criado para a Região Centro deverá ser promovido através de um programa de 
comunicação e eventos, alavancado na realização do maior evento desportivo alguma vez 
realizado em Portugal – o UEFA Euro 2004.. Este programa deverá salientar os atractivos 
da Região de forma a torná-la apetecível antes, durante e depois da grande prova. Assim, 
deverão ser concebidos, implementados e divulgados eventos que se traduzam num 
aumento de visibilidade nacional e internacional do produto turístico “Região Centro” e numa 
grande envolvência de toda a população com o evento, independentemente da sua 
localização.  

Além de veicular a marca, o posicionamento e o novo espírito da Região Centro e levarem a 
festa do Euro a toda a população, com especial enfoque para o segmento jovem, o 
programa de acções deverá ainda fomentar a mobilidade dos adeptos visitantes, 
despertando-lhes a apetência para próximas visitas e tornando-os elementos de divulgação 
da Região. 
O ‘Plano de Promoção da Região Centro no âmbito do Euro 2004 entretanto criado pela 
ADTRC para cumprir os objectivos expostos, que decorre entre 1 de Fevereiro e 31 de 
Dezembro de 2004, visa, em resumo, iniciar um caminho de identidade e concertação 
regional do Centro de Portugal na área turística, aproveitando a visibilidade nacional e 
internacional do evento Euro 2004 para uma promoção mais efectiva das potencialidades 
conjuntas e comuns, disponibilizando adicionalmente aos Municípios da Região Centro um 
conjunto de meios na preparação logística e na programação local do UEFA Euro 2004. 
Neste sentido, e após a livre declaração de adesão dos Municípios da área de influência da 
ADTRC a esse Plano de Promoção, consubstancia-se no presente Contrato-Programa a 
efectivação prática das iniciativas e eventos acordados, sem prejuízo de eventuais 
aditamentos ulteriores. 

Assim, entre 

A Associação para o Desenvolvimento do Turismo da Região Centro (ADTRC), com sede 
na Rua Bernardim Ribeiro, n.º 80, em Coimbra, representada pelos Sr.s Dr.s António Paulo 
Martins Pereira Coelho e Gaspar da Costa como Primeiro Outorgante. 
E 
O Município de Leiria com sede no Largo da República, n.º1, em Leiria, representada pela 
sua Presidente, Isabel Damasceno Campos, como Segundo Outorgante 
É celebrado o seguinte CONTRATO-PROGRAMA: 
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Cláusula Primeira 
Objecto 

O presente Contrato-Programa efectiva a cooperação entre os dois Outorgantes na 
implementação do ‘Plano de Promoção da Região Centro no âmbito do Euro 2004’ e 
designadamente na área do Município de Leiria. 

Cláusula Segunda 
Objectivos estratégicos  

O presente Contrato-Programa visa dar corpo a uma estratégia de concertação regional da 
Região Centro de Portugal na área turística, aproveitando a visibilidade nacional e 
internacional do evento Euro 2004 para uma promoção mais efectiva das potencialidades 
conjuntas e comuns, disponibilizando adicionalmente aos Municípios da Região Centro um 
conjunto de meios na preparação logística e na programação local do UEFA Euro 2004. 

Cláusula Terceira 
Áreas de intervenção  

Incluem-se no presente Contrato-Programa as seguintes áreas de intervenção relativas ao 
Plano de Promoção da Região Centro no âmbito do Euro 2004: 

a) Decoração Urbana; 
b) Zonas de acolhimento de adeptos e “Fan Zones”; 
c) Eventos promocionais; 
d) Campanha e meios de marketing e promoção; 

Cláusula Quarta 
Responsabilidades do Primeiro Outorgante 

São responsabilidades exclusivas da ADTRC: 
a) Coordenação global do Plano de Promoção da Região Centro no âmbito do Euro 

2004, nomeadamente nas áreas administrativa, financeira, logística, recursos 
humanos e outras decorrentes dos quesitos exigidos em projectos apoiados pelo 
Programa Operacional do Centro; 

b) Concepção e execução dos meios necessários à implementação das actividades, 
iniciativas e eventos do Plano de Promoção da Região Centro no âmbito do Euro 
2004; 

c) Fornecimento dos itens e meios necessários às diversas acções, nomeadamente as 
constantes do Anexo I; 

d) Alteração ou aditamento do Plano de Promoção da Região Centro no âmbito do 
Euro 2004, nomeadamente para efeitos da candidatura apresentada à Medida I.5 do 
Programa Operacional do Centro; 

e) A contratação de serviços de avaliação externa do Plano de Promoção; 

Cláusula Quinta 
Responsabilidades do Segundo Outorgante 

São responsabilidades exclusivas do Município: 
a) Definição das localizações concretas referentes às diferentes áreas de intervenção 

do Plano de Promoção; 
b) Garantia das condições logísticas básicas para a correcta implementação das 

diversas acções, nomeadamente pontos de água, luz, telecomunicações, som e 
outras a acordar, e respectivo custeio de encargos; 

c) Realização de serviços de higiene e limpeza diários das zonas de acolhimento de 
adeptos e “fan zones”, de tratamento de espaços verdes e de 
montagem/desmontagem de equipamentos/materiais quando aplicável; 
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d) Isenção de taxas de publicidade e de ocupação de espaço público, ou outras 
aplicáveis, quando se tratem de actividades, iniciativas ou eventos inscritos no Plano 
de Promoção da Região Centro no âmbito do Euro 2004; 

e) Divulgação através dos meios próprios e nos locais adequados do Plano de 
Promoção da Região Centro; 

f) Apoio aos Parceiros Comerciais do Plano de Promoção, de acordo com o fixado no 
Anexo II; 

Cláusula Sexta 
Obrigações financeiras do Primeiro Outorgante 

A ADTRC assumirá os encargos relativos a 75% dos custos globais do presente Contrato-
Programa, conforme descrito no Anexo I relativo às acções e áreas de implementação do 
Plano de Promoção da Região Centro no âmbito do Euro 2004 referidas na Cláusula 
Terceira com incidência no Município de Leiria, no valor de €371.250,00  (trezentos e 
setenta e um mil e duzentos e cinquenta euros). 

Cláusula Sétima 
Obrigações financeiras do Segundo Outorgante 

1. O Município de Leiria efectuará uma transferência financeira para a ADTRC de valor 
correspondente a 25% do custo global atribuído às acções específicas que lhes competem 
realizar no âmbito do Plano de Promoção, de acordo com o fixado no Anexo I ao presente 
Contrato-Programa, no valor de €123.750,00 (cento e vinte e três mil setecentos e cinquenta 
euros); 
2. A transferência a realizar será executada em duas prestações de valor idêntico, a 
primeira nos cinco dias úteis após a assinatura do contrato-programa, a segunda 20 dias 
úteis depois da primeira transferência; 
3. O montante acima referido será depositado pelo Município de Leiria na conta de depósito 
com o NIB n.º 003 502 390 001 659 203 075, constituída para efectivação de todos os 
movimentos do Plano de promoção da Região Centro no Âmbito do Euro 2004. 

Cláusula Oitava 
Prazos de execução 

1. O presente Contrato-Programa decorre no período definido para o Plano de Promoção da 
Região Centro no âmbito do Euro 2004. 
2. Os prazos de execução das diferentes acções e iniciativas estão descritos no Anexo I ao 
Contrato-Programa, sendo alteráveis por acordo dos dois Outorgantes. 

Cláusula Nona 
Vigência e Cessação 

Este Contrato-Programa entrará em vigor na data da sua assinatura por parte das entidades 
signatárias, cessando com a conclusão do Plano de Promoção, ou quando uma das partes 
o denunciar. 
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ANEXO I 
 

ÁREA DE 
INTERVENÇÂO 

ACÇÕES 
ESPECÍFICAS 

CUSTO 
GLOBAL % CML PRAZOS DE 

EXECUÇÂO 

Decoração Urbana Bandeiras, mupis, 
pendões, outdoors €75.000,00  18.750  Maio de 2004 

Zonas de acolhimento de 
adeptos 

“Fan Zones” 

Campos sintéticos 
Ecrã gigante 
Bancadas 

€200.000,00  50.000  Junho de 
2004 

Eventos promocionais Concertos 
Animação de rua €145.000,00  36.250  

Abril a 
Dezembro 
2004 

Campanha e meios de 
marketing e promoção 

Anúncios, jogos 
promocionais, 
mapas 

€75.000,00  18.750  
Abril a 
Dezembro 
2004 

   
€495.000,00 

 
123.750   

 
ANEXO II 

 
A Associação para o Desenvolvimento do Turismo na Região Centro e o Município de Leiria 
aceitam cooperar, no âmbito das suas competências, com os Parceiros Comerciais do 
‘Plano de Promoção da Região Centro no âmbito do Euro 2004’ nas actividades que 
desejem levar a cabo localmente, designadamente, a obtenção dos necessários 
consentimentos, licenças e autorizações para realizar essas actividades e nas zonas de 
acolhimento de adeptos e “fan zones”. 
O Município de Leiria envidará os seus melhores esforços para, em cooperação com a 
ADTRC, providenciar espaços nas zonas de acolhimento de adeptos e “fan zones” 
adequados à venda a retalho dos produtos dos Parceiros Comerciais do Plano de 
Promoção. 
O Município de Leiria envidará os seus melhores esforços para, em cooperação com a 
ADTRC, providenciar na medida em que estejam sob a sua responsabilidade ou sob o seu 
controlo, o uso de suportes e mobiliário urbano institucionais da cidade, livre de encargos, 
para a divulgação do ‘Plano de Promoção da Região Centro’. Essas actividades incluirão, 
nomeadamente, o seguinte: 

a) Estandartes, painéis, Mupis, cartazes e bandeiras de promoção do Plano de 
Promoção da Região Centro, a serem exibidos em Leiria, tais como postes, 
candeeiros, fachadas de edifícios em localizações de destaque no centro da cidade 
e noutros pontos de referência da cidade, em direcção ao centro da cidade e em 
direcção ao estádio, assim como na vizinhança do estádio. 

b) Utilização de espaço nos meios de comunicação públicos institucionais para 
promoção do Plano de Promoção da Região Centro, tais como écrans de plasma, 
écrans rotativos, écrans electrónicos, espaços de publicidade nos meios e estações 
de transportes públicos. 

O Município de Leiria envidará os seus melhores esforços para assegurar que as zonas de 
acolhimento de adeptos e “fan zones” estão livres de quaisquer identificações comerciais, 
marcas ou actividades promocionais de terceiros, que não dos Parceiros Comerciais do 
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Plano de Promoção que tenham recebido a aprovação prévia da ADTRC, durante o período 
de instalação destes espaços. 
O Município de Leiria permitirá, na medida em que estejam sob a sua propriedade ou sob o 
seu controlo, que os Parceiros Comerciais realizem actividades promocionais nas zonas de 
acolhimento de adeptos e “fan zones”.” 

Analisando o assunto a Câmara delibera por unanimid ade, autorizar a 
celebração do Contrato-Programa em epígrafe com a A ssociação para o 
Desenvolvimento do Turismo da Região Centro e ratif icar a sua outorga pela Sr.ª 
Presidente em 28 de Abril de 2004. 

** 
PONTO NÚMERO QUINZE 

PROPOSTA DE TOPONÍMIA DA FREGUESIA DE CARVIDE 
N.º 0722/04 A COMISSÃO MUNICIPAL DE TOPONÍMIA  do concelho de Leiria,  acordou 
em sua reunião do passado dia 10 de Maio e conforme o solicitado através do oficio 
nº.13/04 , com a ENT.3710/04, enviado pela respectiva Junta de Freguesia, atribuir os 
topónimos abaixo designados, pelo que propõe à Câmara Municipal a sua aprovação. 
ÁGUA FORMOSA 
RUA DA FORMOSA - com início na Rua Principal junto à Guarda Florestal da Formosa e 
com fim no caminho do lado nascente/sul 
(no limite da freguesia e concelhos de Leiria e Marinha Grande); 
Historial: Denominação atribuída,  por estar na zona da Fonte da Formosa e assim ser 
conhecido aquele local, desde longa data pela população. 
TRAVESSA DA ESTRADA VELHA - com início na Rua da Estrada Velha e com fim no 
impasse. 
CHARNECA 
RUA DO CAMPO DA BOLA - com início na Rua da Charneca e com fim no campo de 
futebol existente; 
Historial: Denominação atribuída, devido à existência do campo de futebol naquele local. e 
assim ser conhecida pela população. 
Leiria, 2004.05.14 
A COMISSÃO MUNICIPAL DE TOPONÍMIA 
OS VEREADORES 
Víctor Lourenço 
 e Isabel Gonçalves 

A Câmara, depois de analisado o assunto e usando da  competência 
prevista na alínea v) do n.º 1 do art.º 64.º da Lei  n.º 169/99, de 18 de Setembro, delibera 
por unanimidade atribuir os topónimos acima indicad os na freguesia de Carvide. 

** 
PONTO NÚMERO DEZASSEIS 
ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE PARALISIA CEREBRAL – AQUIS IÇÃO DE 50 
EXEMPLARES DO LIVRO “MIL ANOS DEPOIS” - (ENT. 11001 /04) 

N.º 0723/04 Presente o ofício datado de 30 de Março p.p.,da Firma Jorlis, Edições e 
Publicações, Ldª., com a ENT.11002/04 onde comunica que foi contactada no sentido de 
editar um livro intitulado “Mil Anos Depois”. 
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Este projecto foi pensado na perspectiva de apoiar financeiramente a Associação 
Portuguesa de Paralisia Cerebral, com o objectivo de colaborar na aquisição de uma 
carrinha adaptada para transporte de crianças. 

Os lucros obtidos com esta publicação reverterão exclusivamente a favor desta 
Instituição. 

A Câmara delibera por unanimidade, no uso da compet ência conferida pela  
alínea b), do n.º4 do art.º 64º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, apoiar a iniciativa 
através da aquisição de 50 exemplares do livro “Mil  Anos Depois”. 

A presente deliberação é aprovada em minuta 

** 

PONTO NÚMERO DEZASSETE 
TEATRO JOSÉ LÚCIO DA SILVA – LISTA DE DESPESAS  

N.º 0724/04 Pelo Senhor Vereador Dr. Vítor Lourenço foi presente a nota de despesas do 
Teatro José Lúcio da Silva, por cedências para actividades culturais e recreativas, durante o 
mês de Abril de 2004, que totalizam o valor de € 7 414,94. 

A Câmara, depois de analisar o assunto delibera por  unanimidade, 
transferir para o Teatro José Lúcio da Silva a impo rtância de €7 414,94, referente às 
despesas por cedências para actividades culturais e  recreativas, levadas a efeito no 
mês de Abril de 2004.  

** 

TEATRO JOSÉ LÚCIO DA SILVA – LISTA DE DESPESAS DO T EATRO MIGUEL 
FRANCO 

N.º 0725/04 Pelo Senhor Vereador Dr. Vítor Lourenço foi presente a nota de despesas do 
Teatro José Lúcio da Silva, relativamente a despesas efectuadas no Teatro Miguel Franco, 
durante o mês de Abril de 2004, que totalizam o valor de €1850,00. 

A Câmara, depois de analisar o assunto delibera por  unanimidade, 
transferir para o Teatro José Lúcio da Silva a impo rtância de €1 850,00, referente às 
despesas efectuadas no Teatro Miguel Franco, suport adas pelo Teatro José Lúcio da 
Silva, durante o mês de Abril de 2004, que totaliza m o valor de €1 850,00.   

** 

PONTO NÚMERO DEZOITO 

SUBSÍDIOS AOS GRUPOS CORAIS DO CONCELHO – PROTOCOLO  – PRIMEIRA  
PRESTAÇÃO - 2004  
N.º 0726/04 Tendo em conta os critérios de atribuição de subsídios estabelecidos no 
protocolo assinado entre o Município de Leiria e os grupos corais do Concelho e, atendendo 
ao relevante papel cultural desempenhado pelos corais propõe-se, de acordo com as regras 
previamente estabelecidas, que seja atribuída a 1.ª prestação de montante fixo, do subsídio 
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a atribuir anualmente aos Grupos Corais do Concelho de Leiria, de acordo com o mapa 
anexo: 

 
GRUPO CORAL 

 
Freguesia 

1.ª Parte de  2004 
( 40% de €15.000 em 

partes iguais) 

Grupo Coral Anima Coralis Maceira €666,00 
Grupo Coral Coralis Leiria €666,00 
Grupo Coral Assoc. Casa do Povo 
de Sant. Catarina da Serra 

Santa Catarina da Serra €666,00 

Grupo Coral do Pessoal do Hospital 
de Santo André 

Leiria €666,00 

Grupo Coral da S.A .M.P. Pousos €666,00 
Grupo Coral das Obras Sociais da 
Câmara Municipal de Leiria 

Leiria €666,00 

Grupo Coral do Arrabal Arrabal €666,00 
Grupo Coral do Ateneu Desportivo 
de Leiria 

Leiria €666,00 

Grupo Cantábilis da C. G. D Leiria €666,00 
TOTAL              €5.994,00 

A Câmara apreciou a informação da Divisão da Cultur a sobre a atribuição 
da primeira prestação do montante fixo a atribuir a os grupos corais do Concelho de 
Leiria e, considerando o protocolo estabelecido ent re eles e a Câmara Municipal, 
delibera por unanimidade, ao abrigo do estipulado n a alínea a) do n.º 4 do art.º 64º da 
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, atribuir os subs ídios correspondentes, conforme 
lista acima referida. 

** 

Fora da Ordem de Trabalhos, foram presentes os segu intes assuntos: 

APROVAÇÃO DE COMPARTICIPAÇÃO À CONFRARIA DE NOSSA S ENHORA DE 
ENCARNAÇÃO (ENT 15637/04) 

N.º 0727/04 A Confraria de Nossa Senhora da Encarnação candidatou o projecto da 
Remodelação da Casa do Cabido, com Espaço de Cultura, composto por Museu e Sala de 
Reuniões e casas de banho que foi aprovado por esta Autarquia. Deste modo, solicita a 
aprovação da comparticipação da Câmara Municipal de Leiria, em 3 % dos encargos totais 
da obra em curso, correspondendo a 10% do valor não comparticipado pelo DGAL, no 
montante de €2.916,00 . 

A Câmara face à informação, delibera, por unanimida de, aprovar a 
comparticipação nas obras da Confraria da Nossa Sen hora da Encarnação, no valor 
de €2.916,00. 

A presente deliberação é aprovada em minuta. 



 

CMLeiria/Acta n.º 17 de 2004.05.17 

.000753(43) 

** 

XII MODIFICAÇÃO AO ORÇAMENTO E ÀS GRANDES OPÇÕES DO  PLANO DE 2004 –  
12.ª ALTERAÇÃO 

N.º 0728/04 Presente a 12.ª Modificação ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano 
para o presente ano de 2004, que se consubstancia na 12.ª Alteração ao Orçamento da 
Despesa e na 7.ª Alteração ao Plano de Investimentos de acordo com as normas 8.3.1 e 
8.3.2 do POCAL – Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais. 

Analisados os documentos, a Câmara delibera por mai oria, aprovar a 12.ª 
Modificação às Grandes Opções do Plano para o prese nte ano de 2004, com 
inscrições/reforços e diminuições/anulações no mont ante de €100.000,00 cada e a 
12.ª Modificação ao Orçamento para o presente ano d e 2004, com inscrições/reforços 
e diminuições/anulações no montante de €100.000,00  cada, tal como proposto, de 
acordo com a alínea d) do n.º 2 do art.º 64.º da Le i n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro. 

Os Senhores Vereadores do Partido Socialista abstiv eram-se nesta 
votação. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PEDIDO DE LICENCIAMENTO PARA COLOCAÇÃO DE QUIOSQUES , VENDINGS E  
INSUFLÁVEIS E LIGAÇÃO ELÉCTRICA DOS MESMOS À REDE P ÚBLICA  

N.º 0729/04 Presente um pedido de licenciamento da empresa municipal Leirisport, EM 
para a colocação, no âmbito da realização dos jogos da fase final do Euro 2004, de 32 
quiosques, sendo 16 da Coca-Cola e 16 da Karlsberg, 9 vendings e 2 insufláveis, nos locais 
assinalados nos mapas em anexo, definidos em concordância com os respectivos serviços 
municipais, bem como o pedido para que sejam aqueles serviços a efectuar os trabalhos de 
ligação da electricidade desde a rede pública até aos referidos equipamentos. 

Analisado o assunto, a Câmara Municipal delibera po r maioria, conceder o 
licenciamento pedido e autorizar os serviços munici pais a efectuar os trabalhos de 
ligação da electricidade desde a rede pública até a os equipamentos a instalar. 

O Senhor Vereador Dr. Hélder Roque absteve-se nesta  votação.  

** 

SALINAS DA JUNQUEIRA - CANDIDATURA AO PROGRAMA DE I NICIATIVA 
COMUNITÁRIA INTERREG IIIB (ESPAÇO ATLÂNTICO) 
N.º 0730/04 A Câmara Municipal de Leiria delibera p or unanimidade candidatar ao 
Projecto SAL (Salinas Atlânticas), a desenvolver no  Âmbito do INTERREG IIIB 
(Espaço Atlântico), a recuperação e musealização da s Salinas da Junqueira, na 
vertente do património humano e natural, integrando -as na Rota do Sal Atlântico. 
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 Esta candidatura faz parte de um projecto mais vast o que inclui salinas de 
Portugal, Espanha França e Grã-Bretanha, sendo o pr ocesso coordenado pela 
Universidade de Cádiz, Espanha. 

** 

O Sr. Vereador Dr. Vitor Lourenço deu ainda conhecimento ao Executivo da 
actualização dos preços do Teatro José Lúcio da Silva 

** 

Antes do final da reunião, os vereadores do Partido Socialista apresentaram um 
protesto relativamente à forma com a Presidente da Câmara respondeu a dois 
requerimentos oportunamente apresentados.  

Ao contrário do que se exigiria, a resposta não lhes foi dirigida, tendo-lhes sido 
entregue, assim como aos restantes membros do executivo, um documento genérico de 
“resposta aos comunicados dos vereadores do Partido Socialista”. Não se tratava de 
comunicados mas de requerimentos, a resposta devia ser-lhes expressamente dirigida e 
subscrita pela Presidente da Câmara. Nada disto aconteceu, razão pela qual os vereadores 
do Partido Socialista deixaram lavrado o seu protesto. 

** 

ENCERRAMENTO 

E não havendo mais assuntos a tratar, foi pela Senhora Presidente encerrada a 
reunião, eram dezasseis horas e quarenta minutos mandando que, de tudo para constar, se 
lavrasse a presente Acta que eu, SÉRGIO SILVA, Director de Departamento de 
Administração Geral, mandei escrever e subscrevo. 

 

Leiria e Departamento de Administração Geral, a 17 de Maio de 2004 

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, 

___________________________ 

O DIRECTOR DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL 

___________________________ 
 


